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Prof. Linaldo Malveira Alves. 
Humberto Ulhoa. 
Exmo. Sr. Paraninfo do Ministério Público, Dr. Jorge Ulisses 
Jacoby Fernandes. 
Exmo. Sr. Chefe do Departamento de Ciências Jurídicas da 
Associação de Ensino Unificado do Distrito Federal, Dr. Flávio Renato 
Jaquet Rostirola. 
Exmos. Senhores Professores homenageados. 
Exmo. Sr. Promotor Diaulas Corte Ribeiro. 
Bel. Gustavo de Castro Pereira. 
Caríssimos Bacharelandos, 
Demais autoridades presentes. 
Senhoras e Senhores. 
Minhas primeiras palavras não poderiam ser outras, senão de 
surpresa e agradecimento. Surpresa, porque a escolha recaiu sobre mim, 
dentre tantos nomes de imenso vulto no cenário jurídico nacional, para 
merecer a imensurável honra de ser a patrona desta festejada turma de 
Bacharelandos. 
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Agradecimento pela inenarrável alegria de poder saudá-los e 
transmitir-lhes os sentimentos de grande esperança em suas futuras 
atuações como profissionais do Direito e, de certeza absoluta de que 
jamais se esquecerão do juramento que prestarão sob o pálio da Bandeira 
desta República, acreditando no Direito e na paz jamais vacilando na 
defesa da liberdade e da Justiça. 
Inicio, pois, minha breve intervenção, alertando-os de que o 
único e verdadeiro escopo do Direito é servir à sociedade e, segundo as 
memoráveis palavras do mestre Néri da Silveira, insigne integrante da 
Corte Suprema: 
o direito, para servir a sociedade, não pode ficar na pura 
abstração, deve existir no conviver humano, ser 
companheiro da vida, assistindo e protegendo, promovendo 
o convívio harmônico e a segurança nas relações sociais. 
Hoje, com extremo orgulho, podemos dizer que lhes 
entregamos um Direito melhorado, pois com as reformas efetivadas no 
processo civil brasileiro, tornamos o processo um instrumento, ainda que 
longe do ideal, mas capaz de acelerar a entrega da prestação jurisdicional 
e torná-la efetiva. E falo na primeira pessoa do plural, porque tive a honra 
de integrar a Comissão de Reforma do CPC, presidida, magnanimamente, 
pelo Exmo. Sr. Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, a quem cabem os  
louros de ter-se imprimido ao processo civil um influxo do universal 
reclamo de justiça social, tônica dos nossos dias. 
Pensando na democratização e popularização da 
Administração da Justiça, criou-se os Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais, concebidos como uma Justiça Especial simples, informal, 
econômica e célere; é indubitável que os Juizados Especiais constituem-se 
instrumento de cidadania fundamental para a consolidação do Estado 
Democrático de Direito, pois garantem ao cidadão o exercício do direito de 
acesso à Justiça. 
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Aliás, o acesso à Justiça tem sido o cerne de um movimento 
que vem, nas últimas décadas, revolucionando o pensamento jurídico, 
fazendo com que se dê, dentro do Direito, a devida importância aos vários 
fatores que compõem a complexidade da sociedade humana: as pessoas, 
as instituições e os processos, elementos através dos quais o Direito vive. 
Com o movimento pelo acesso à Justiça busca-se dar ao 
Direito sua real acepção, posicionando-o como parte integrante de um 
complexo ordenamento social, que é composto, também, pela economia, 
moral e pela política. 
Os reflexos deste movimento serão sentidos nos mais variados 
setores da sociedade. Mencione-se, por exemplo, o ensino do Direito que 
passa a abandonar a visão imposta pelo dogmatismo jurídico para atar-se 
à visão cultural, social, ética e econômica das instituições e dos 
procedimentos, relacionando o fenômeno processual aos indivíduos, aos 
grupos sociais e, finalmente, à sociedade como um todo. 
Também as preocupações da comunidade jurídica sofrem 
grande inversão, pois não serão mais somente aquelas relacionadas ao 
estabelecimento de obrigações e direitos. Com este novo pensar, a análise 
do direito substancial terá o elastério de abranger a visão crítica dos 
instrumentos oferecidos aos cidadãos para tornar efetivos aqueles direitos 
e cobrar aquelas obrigações então estabelecidas e propor-lhes soluções 
adequadas aos vários obstáculos que se interpõem entre a lei, que lhes 
garante um direito, e a obtenção do que é, efetivamente, justo. 
Podemos citar entre tais obstáculos o de ordem econômica, 
em razão do qual muitas pessoas deixam de reivindicar seus direitos 
frente às Cortes de Justiça e, conseqüentemente, seus direitos subjetivos 
tornam-se puramente aparentes. Outro de ordem organizacional, 
consubstanciado na falta de instrumentos eficientes para tutelar certas 
categorias de direitos e interesses coletivos ou difusos e, por fim, um 
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obstáculo de ordem processual, a inadequação de certos procedimentos 
para tutelar os direitos a que se propunham resguardar. 
Conclui-se pois, que a nova visão do Direito busca privilegiar a 
perspectiva do consumidor do Direito e da Justiça, ou seja, dos indivíduos, 
da sociedade, ao contrário da antiquada concepção de enxergar o Direito 
através da perspectiva do produtor do Direito, privilegiando a ótica da lei 
e do legislador, do ato administrativo e da Administração, do provimento 
jurisdicional e do Juiz. 
O movimento de acesso à Justiça nos induz à conclusão de 
que a crise da Justiça pode ser solucionada com uma intervenção 
responsável de toda a comunidade jurídica, atentando-se para as 
expectativas, exigências e dificuldades de uma sociedade igualitária, 
premissa maior para a construção de uma Democracia. 
Assim, meus queridos Afilhados, é com imensa felicidade que 
os parabenizo por terem ingressado no árduo, porém gratificante, culto da 
Ciência Jurídica, advertindo-os de que encontram o pensamento jurídico 
remodelando-se para adaptar-se aos supremos interesses de nossa 
sociedade. 
E, como bem asseverou um de nossos mais ilustres juristas, o 
festejado Rui Barbosa, nunca precisamos tanto do estudo, do 
aprimoramento e da prática efetiva do Direito, pois o trato cotidiano do 
Direito nos insere em uma atmosfera de razão, lógica, equidade e moral; 
nos ensina a desprezar a força e ver na cultura jurídica um admirável 
círculo de preservação de valores, um refúgio abençoado. 
É incontestável, portanto, meus Amigos, que o estudo do 
Direito é sempre consagrador, engrandecedor e belo, tanto que hoje, após 
10 semestres de estudos e dedicação, o que vemos ao contemplá-los não 
é o semblante cansado do longo trajeto percorrido. Em seus olhos repletos 
do magnífico idealismo da juventude e em suas faces coroadas pelo 
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triunfo, nos deparamos com uma verdadeira fábrica de esperanças, no 
dizer do emérito professor Décio Fulgêncio. 
Esperanças para nós que há anos estamos trilhando a estrada 
da Ciência Jurídica, no afã de que nossos esforços para aproximar o 
Direito da Sociedade sejam encampados pelos jovens profissionais que 
recebem o grau de Bacharel em Direito. 
Esperanças para a sociedade brasileira que encontrará, na 
força renovadora de seus ideais, um sustentáculo para a construção de 
uma verdadeira convivência solidária e fraterna de homens livres, 
consoante lição do Min. Néri da Silveira, vendo na liberdade e na Justiça 
social as bases de um regime autenticamente democrático, onde o 
desejado desenvolvimento se faça com respeito à dignidade de todos. 
Assim, Queridos Afilhados, rogo-lhes, do alto de meus 21 anos 
de magistratura, e em nome de todas essas esperanças que vocês fizeram 
nascer a partir de seus olhares confiantes e iluminados: façam da Justiça 
suas vestiduras talares de honra, não abandonem, jamais, os valores da 
vida e sejam absolutamente fiéis ao espírito da verdade, da bondade e da 
paz. E, ainda que lhes pareça solitária a missão de defender o Direito, 
cumpram-na, conforme lição do mestre, como o sentinela que à beira do 
acampamento, é responsável, mais que ninguém, pela tranqüilidade e paz 
de todos e, mesmo assim, mantém-se ele próprio tranqüilo e silencioso. 
